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O 
resultado das eleições de 2022 será funda-
mental para disputarmos o Brasil que quere-
mos para os próximos anos e o PSOL, como 
sabemos, tem um papel importatíssimo a 

cumprir neste processo. Por essa razão, precisamos 
estar preparados para encarar este desafio. Além de 
derrotar Bolsonaro, temos o compromisso de am-
pliar nossas bancadas nos estados e no Congresso 
Nacional, trazendo a pluralidade e a representativi-
dade de nossas bandeiras para ocupar cada vez mais 
espaços e a disputa institucional. 

Com isso em mente, a Fundação Lauro Campos e 
Marielle Franco idealizou o projeto deste Manual 
para que sirva como um guia que auxilie nossas can-
didaturas a superar dúvidas e conhecer as regras téc-
nicas e normas eleitorais que valerão nestas eleições. 
Elaborada por advogadas e advogados especialistas, 
o objetivo deste material é ser instrumento prático 
que contribua para nossas campanhas Brasil a fora.

Natália Szermeta
Presidenta da Fundação Lauro Campos Marielle Franco

Novos desafios
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A
s eleições gerais de 2022 serão decisivas para o Brasil dos pró-
ximos quatro anos. As vagas ocupadas pelo campo progressista 
nas casas legislativas serão importantes instrumentos para a 
reconstrução de governos populares, o fortalecimento da po-
lítica como instrumento de transformação social à esquerda e 

para a consolidação do campo democrático. Ao mesmo tempo, as eleições 
majoritárias possibilitam a intervenção de forma mais concreta nas polí-
ticas públicas e a construção de novas figuras públicas.

Nesse contexto, o Congresso Nacional tem promovido importantes mu-
danças nas regras eleitorais. Já se tornou praxe que o legislativo realize 
sucessivas reformas na legislação eleitoral, trazendo grande insegurança 
na compreensão e aplicação destas regras. Sabemos que essas alterações 
deveriam buscar fortalecer as legendas ideológicas, afastar a influen-
cia do poder econômico do processo de escolha de governantes, coibir 
a desinformação e a divulgação em massa de notícias falsas, fortalecer 
a representatividade de mulheres, negros e negras, indígenas e LGBTs 
na política, enfrentar as ameaças causadas pelo aumento da violência 
política, especialmente contra mulheres negras, dentre outras medidas.

Entretanto, o cenário imposto na última mudança, aprovada pelo Con-
gresso em 2021, respondeu prioritariamente às angústias do chamado 
centrão, diante das incertezas sobre as eleições gerais deste ano. É o 
caso das mudanças nas regras de distribuição das sobras eleitorais e a 
diminuição no número de candidaturas por chapa, por exemplo.

Apesar disso, modificações de caráter mais sistêmico, como a criação 
das Federações Partidárias, o fim das coligações, a distribuição de re-
cursos públicos para o financiamento eleitoral das campanhas, o peso 
duplo para os votos dados em candidaturas negras e de mulheres e as 
novas regras para distribuição das sobras eleitorais impactam na for-
mulação das estratégias pelas direções partidárias. No mesmo sentido, 
também é importante que as candidaturas e o conjunto da militância do 
partido conheçam as recentes alterações legislativas.

Da mesma forma, a justiça eleitoral tem adotado interpretações que 
impactam no dia a dia das campanhas e na vida dos candidatos e das 
candidatas, não só durante o período eleitoral, mas para além das elei-
ções. Aspectos importantes sobre registro de candidatura, propaganda 
eleitoral, prazos e prestação de contas devem estar no radar das can-
didatas e candidatos, já que podem gerar consequências graves e du-
radouras, como o pagamento de multas ou, de forma mais gravosa, a 
própria inelegibilidade. 

Pensando nisso, a convite da Fundação Lauro Campos e Marielle Fran-
co, apresentamos este manual com informações úteis para as inúmeras 
candidaturas Brasil à dentro.

O desafio segue lançado: é urgente que o PSOL ocupe cada vez mais 
espaços na política institucional com mandatos que fortaleçam a demo-
cracia, a luta antirracista, feminista e socialista.

Boa leitura!
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16 de agosto  Início do Período de Propaganda Elei-
toral;

02 de setembro  Último dia para inscrição de candi-
datos nas vagas remanescentes;

09 de setembro  Início do período de prestação de 
contas parcial, através do Sistema de Prestação de 
Contas Eleitoral (SPCE);

12 de setembro  Data limite para o julgamento dos 
pedidos de registro de candidatura, inclusive os im-
pugnados e os respectivos recursos, devem estar jul-
gados pelos tribunais regionais eleitorais e publica-
ção das respectivas decisões;

13 de setembro  Último dia para prestação de contas 
parcial; 

17 de setembro  Data a partir da qual nenhuma/um 
candidata/o poderá ser detida/o ou presa/o, salvo em 
flagrante delito;

27 de setembro  Data a partir da qual nenhuma/
um eleitora/or poderá ser preso ou detido, salvo em 
flagrante delito ou em virtude de sentença criminal 
condenatória por crime inafiançável, ou ainda por 
desrespeito a salvo-conduto;

29 de setembro  Último dia para propaganda polí-
tica mediante reuniões públicas ou promoção de co-
mícios e utilização de aparelhagem de sonorização 
fixa, entre as 8h (oito horas) e as 24h (vinte e qua-
tro horas), com exceção do comício de encerramento 
da campanha, que poderá ser prorrogado por mais 2 
(duas) horas;

29 de setembro  Último dia para a realização de de-
bate no rádio e na televisão, admitida sua extensão 
até as 7h (sete horas) do dia 30 de setembro de 2022

30 de setembro  Último dia para a divulgação paga, 
na imprensa escrita, de propaganda eleitoral e para 
reprodução, na internet, de jornal impresso com pro-
paganda eleitoral relativa ao primeiro turno;

1º de outubro  Último dia para a propaganda eleito-
ral mediante alto-falantes ou amplificadores de som, 
entre as 8h (oito horas) e as 22h (vinte e duas horas).

1º de outubro  Último dia, até as 22h (vinte e duas 
horas), para a distribuição de material gráfico, cami-
nhada, carreata ou passeata, acompanhados ou não 
por carro de som ou “minitrio”.

Tabela 1  CALENDÁRIO ELEITORAL

Estado Deputado/a Estadual Deputado/a Federal 

AC - Acre 17.418 52.188

AL - Alagoas 55.402 162.307

AM - Amazonas 74.545 220.400

AP - Amapá 16.807 45.609

BA - Bahia 108.574 176.103

CE - Ceará 99.564 208.913

DF - Distrito Federal 62.385 179.984

ES - Espírito Santo 65.022 193.302

GO - Goiás 75.258 178.349

MA - Maranhão 77.531 181.704

MG - Minas Gerais 131.532 190.331

MS - Mato G. do Sul 53.459 155.003

MT - Mato G. 63.138 185.158

PA - Pará 98.027 232.733

Estado Deputado/a Estadual Deputado/a Federal 

PB - Paraiba 56.984 165.781

PE - Pernambuco 92.070 173.271

PI - Piauí 60.560 178.780

PR - Paraná 105.583 191.064

RJ - Rio de Janeiro 110.784 168.122

RN - Rio G. do Norte 69.476 202.353

RO - Rondônia 33.735 97.913

RR - Roraima 11.145 33.838

RS - Rio G. do Sul 105.577 188.551

SC - Santa Catarina 91.582 221.779

SE - Sergipe 45.283 124.930

SP - São Paulo 221.837 301.873

TO - Tocantins 31.110 89.493

1 Valores de referência, já que os valores mudam a cada eleição. O quociente eleitoral é calculado através da divisão do número de votos válidos pelo 

número de cadeiras disponíveis para serem preenchidas. Quociente eleitoral (QE) = número de votos válidos / número de vagas.

Fonte: Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados. 

Tabela 2 � QUOCIENTE ELEITORAL POR ESTADO NAS ELEIÇÕES DE 20181
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Assembleias Legislativas Deputado/a Estadual

Estado Número de vagas Número de 
candidaturas permitas 

AC - Acre 24 25

AL - Alagoas 27 28

AM - Amazonas 24 25

AP - Amapá 24 25

BA - Bahia 63 64

CE - Ceará 46 47

DF - Distrito Federal 24 25

ES - Espírito Santo 30 31

GO - Goiás 41 42

MA - Maranhão 42 43

MG - Minas Gerais 77 78

MS - Mato G. do Sul 24 25

MT - Mato Grosso 24 25

PA - Pará 41 42

Estado Número de vagas Número de 
candidaturas permitas 

PB - Paraiba 36 37

PE - Pernambuco 49 50

PI - Piauí 30 31

PR - Paraná 54 55

RJ - Rio de Janeiro 70 71

RN - Rio G. do Norte 24 25

RO - Rondônia 24 25

RR - Roraima 24 25 

RS - Rio G. do Sul 55 56 

SC - Santa Catarina 40 41 

SE - Sergipe 24 25 

SP - São Paulo 94 95 

TO - Tocantins 24 25 

Tabela 3

NÚMERO DE VAGAS E DE CANDIDATURAS POR ESTADO  Assembleias Legislativas

Fonte: Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados. 

Câmara dos Deputados  Deputado/a Federal

Estado 
Número  
de vagas 

Número de 
candidaturas permitas 

AC - Acre 8 9

AL - Alagoas 9 10

AM - Amazonas 8 9

AP - Amapá 8 9 

BA - Bahia 39 40 

CE - Ceará 22 23

DF - Distrito Federal 8 9 

ES - Espírito Santo 10  11 

GO - Goiás 17 18

MA - Maranhão 18 19 

MG - Minas Gerais 53 54

MS - Mato G.do Sul 8 9

MT - Mato Grosso 8 9

PA - Pará 17 18

Estado 
Número  
de vagas 

Número de 
candidaturas permitas 

PB - Paraiba 12 13

PE - Pernambuco 25 26

PI - Piauí 10 11

PR - Paraná 30 31

RJ - Rio de Janeiro 46 47

RN - Rio G. do Norte 8 9

RO - Rondônia 8 9

RR - Roraima 8 9 

RS - Rio G. do Sul 31 32 

SC - Santa Catarina 16 17

SE - Sergipe 8 9

SP - São Paulo 70 71 

TO - Tocantins 8 9 

Tabela 4

NÚMERO DE VAGAS E DE CANDIDATURAS POR ESTADO  Câmara Federal

Fonte: Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados. 
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Capítulo 1

Convenções Partidárias e  
Registro de Candidaturas

Estas orientações buscam facilitar a compreensão e 
utilização da legislação eleitoral e das resoluções 

respectivas do Tribunal Superior Eleitoral para can-
didatos, dirigentes partidários e filiados durante as 
eleições gerais de 2022. Não pretendemos com este 
manual esgotar o universo de informações acerca do 
tema, mas oferecer informações essenciais para que 
todas/os possam realizar de forma mais simples sua 
pretensão de concorrer no processo eleitoral do cor-
rente ano. Neste primeiro Capítulo dispomos de in-
formações básicas sobre a realização das convenções 
partidárias e registro de candidaturas.

Convenções Partidárias

No Brasil, somente pessoas filiadas a um partido 
político podem concorrer às eleições. A escolha de 

candidatas e candidatos pelos partidos políticos e a 
decisão sobre coligações majoritárias são deliberadas 
nas “convenções partidárias”. Cada diretório estadual 
ou regional deve realizar a sua respectiva convenção 
entre os dias 20 (vinte) de julho e 5 (cinco) de agosto. 

E como funcionam as Convenções?

As convenções devem ser convocadas e conduzi-
das em acordo com as normas preconizadas pela 

legislação eleitoral e, ao mesmo tempo, seguindo as 
diretrizes estabelecidas pelo estatuto partidário. É 
importante frisar que as convenções partidárias são 
atividades internas dos partidos políticos e/ou fede-
rações, não servindo como ato aberto de campanha. 
No caso do PSOL, o Estatuto do partido dispõe o se-
guinte: 

“Art. 47 - Compete à Convenção Nacional avaliar as 
diretrizes do Congresso e responder aos acontecimen-
tos da atualidade, bem como deliberar sobre as candi-
daturas do Partido à Presidência e Vice-Presidência da 
Nação, assim como homologar as candidaturas a Go-
vernadores, Vice-Governadores, Senadores, Deputados 
Federais, Deputados Estaduais, Prefeitos e Vereadores, 
deliberados nas respectivas Convenções.

Parágrafo único - Os filiados em condições estatutá-
rias que estejam dispostos a concorrer como candidatos 
a um cargo eletivo deverão inscrever sua chapa, poden-
do realizar dita inscrição no mesmo dia da realização 
da Convenção.”

 Art. 51 - Compete à Convenção Estadual:
e) eleger os candidatos a Governador e Vice-Governa-

CONVENÇÕES PARTIDÁRIAS E REGISTRO DE CANDIDATURAS dor, a Senadores, Deputados Federais e Deputados Esta-
duais, assim como homologar as candidaturas a Prefei-
to e Vereador dos diferentes municípios, ad referendum 
da Convenção Nacional;

ATENÇÃO
A convenção da federação ocorrerá de forma unificada. Ou 
seja, todos os partidos políticos da federação que tenham 
representação (direção partidária) naquele estado ou dis-
trito federal.

As convenções podem ocorrer em formato virtual, 
híbrido ou presencial. Caso aconteça em formato 
virtual ou híbrido, é preciso utilizar um sistema que 
possibilite a verificação da presença dos convencio-
nais. A normativa do TSE autoriza: 

• Assinatura eletrônica, nas modalidades simples, 
avançada ou qualificada;

• Registro de áudio e vídeo, a partir de ferramenta 
tecnológica gratuita, adquirida, adaptada ou desen-
volvida pelo partido ou pela federação, que permita 
comprovar a ciência das convencionais e dos con-
vencionais acerca das deliberações;

Ata de Convenção e lista de presentes

A lista de presença das/os convencionais deve ser 
anexada a ata da convenção, que deverá resu-

mir os encaminhamentos das convenções. A ata da 

É possível utilizar 
os aplicativos
Zoom e/ou Google 
Meet, desde que 
esteja habilitada a 
função de gravação 
e armazenamen-
to da reunião."

convenção pode ser encaminhada para a Justiça 
Eleitoral através de livro-ata físico ou através do 
Sistema CANDex. 

Caso seja utilizado livro ata físico, a ata e a respec-
tiva lista de presença deverá ser lavrada em livro 
aberto e rubricado pela Justiça Eleitoral, que poderá 
ser requerido para conferência da veracidade das in-
formações apresentadas.

Por sua vez, no sistema CANDex, a ata será digitada 
no próprio sistema, sem a necessidade de rubrica.

ATENÇÃO
O prazo para o partido disponibilizar os documentos e 
informações supracitadas é de 24h (vinte e quatro ho-
ras), contadas a partir do horário de encerramento dos 
trabalhos da convenção, que deverá ser devidamente 
registrado.

A ata da convenção deve conter apenas as infor-
mações necessárias para o posterior registro de can-
didatura. A ata de convenção será um documento 
público, que poderá ser acessado através do sistema 
DivulgaCandContas. São informações necessárias:

• Nome das pessoas que se candidatarão;
• Cargos aos quais serão candidatas; 
• Nomes na urna; 
• Inscrição eleitoral (título de eleitor);
• Gênero;
• Nome e cargo de quem presidiu os trabalhos.

Exemplo prático 
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E nas federações?

Como as convenções federadas são necessaria-
mente unificadas, não serão aceitas, em qualquer 

hipótese, ata lavrada por apenas um partido inte-
grante da federação.

Registro

Para o respectivo registro das atas do partido polí-
tico e/ou federação, a chave de acesso será emiti-

da no SGIP, por qualquer dos partidos federados, aos 
quais caberá deliberar sobre seu uso para a prática 
de atos em nome da federação.

ATENÇÃO
Como as convenções partidárias são atos internos dos 
partidos políticos, elas NÃO devem ser transmitidas 
para não filiados. 

“Art. 36. A propaganda eleitoral somente é permitida 
após o dia 15 de agosto do ano da eleição.

§ 3o A violação do disposto neste artigo sujeitará o 
responsável pela divulgação da propaganda e, quando 
comprovado o seu prévio conhecimento, o beneficiário 
à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ou ao equivalente ao 
custo da propaganda, se este for maior.”

Nas convenções presenciais, os partidos podem so-
licitar o uso gratuito de prédios públicos, assumindo 
a responsabilidade por eventuais danos ao local .

ATENÇÃO
A requisição desses espaços deverá ser feita por escrito e 
com, pelo menos, uma semana de antecedência - sendo 
priorizado, para determinada data, o partido que primei-
ro solicitar. 

Tática Eleitoral e Coligações

Desde as eleições municipais de 2020, só é possível 
formar coligações entre partidos em torno de can-

didaturas majoritárias, não sendo mais permitido for-
malizar alianças eleitorais para candidaturas propor-
cionais (vereadoras/es e deputadas/os). Ou seja, dois 
ou mais partidos só poderão se juntar em uma chapa 
para a eleição majoritária.
Exemplo Prático: Nas eleições de 2022, será possível 
haver coligação apenas para os cargos de Presidente, 
Governadora/or, Vice-governadora/or e Senadora/or. 
Apresentar candidaturas próprias ou compor uma 
coligação majoritária é uma decisão de responsa-
bilidade de cada sigla partidária ou federação. Ou 
seja, compete ao diretório estadual ou regional as 
decisões sobre candidaturas, desde que respeitados 
o estatuto partidário e as diretrizes eleitorais aprova-
das pelas instâncias estadual e nacional do partido. 

Não é aconselhável que as 
convenções sejam transmi-
tidas em canal no Youtube, 
página do Facebook ou 
Instagram, seja da instância 
partidária ou de candidato. 
Eventual transmissão pode-
rá gerar multa eleitoral por 
propaganda antecipada, nos 
termos da Lei de Eleições. 
“Art. 36. A propaganda elei-
toral somente é permitida 
após o dia 15 de agosto do 
ano da eleição. § 3o A viola-
ção do disposto neste artigo 
sujeitará o responsável pela 
divulgação da propaganda 
e, quando comprovado o 
seu prévio conhecimento, o 
beneficiário à multa no valor 
de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) a R$ 25.000,00 (vin-
te e cinco mil reais), ou ao 
equivalente ao custo da pro-
paganda, se este for maior.”

Exemplo prático 
ATENÇÃO 
Embora a tática eleitoral seja definida pela direção do 
partido ou federação, são as Convenções que aprovam e 
formalizam as candidaturas.

Ocorrendo divergência de deliberações entre as ins-
tâncias partidárias, a instância superior poderá inter-
vir na instância inferior. Havendo intervenção pela 
instância superior, os atos e deliberações da instância 
inferior poderão ser invalidados.

Federações Partidárias

As federações partidárias são uma inovação da mais 
recente reforma eleitoral, aprovada pelo Congresso 

Nacional em 2021. Elas serão testadas pela primeira vez 
nas eleições de 2022. Basicamente, a partir da federação 
entre dois ou mais partidos, estes passarão a atuar como 
se fossem apenas um, inclusive para fins de registro de 
candidaturas. 

Diferentemente das coligações, as federações têm 
um caráter nacional. Ou seja, os partidos reunidos em 
federação estarão - obrigatoriamente - reunidos em 
todos os estados e municípios do país, pelo período 
de, no mínimo, 4 (quatro) anos. 

ATENÇÂO
Apesar de manterem a identidade própria, como o nú-
mero partidário, os partidos integrantes da federação 
devem respeitar sua unidade em todos os locais onde 
disputam eleições. 

Registro de Candidatura

Após as convenções partidárias, o partido deve-
rá proceder com os registros eleitorais para que 

suas pré-candidaturas possam ser confirmadas pela 
Justiça Eleitoral. 

• A data limite para que os partidos e as coligações 
possam solicitar o registro de suas/seus candidatas/os 
é o dia 15 de agosto até às 19h, no caso de entrega pre-
sencial de mídia perante o tribunal eleitoral respectivo. 
Entretanto, caso os partidos decidam realizar o registro 
por meio eletrônico, deverão realizar até às 8h (oito ho-
ras) do dia 15 de agosto.

• No período entre a convenção partidária e 
esta data, deverão ser confeccionados os De-
monstrativos de Regularidade de Atos Parti-
dários (DRAP), sendo um DRAP para cada cargo 
disputado pelo partido. 

• Após o DRAP, deverão ser preenchidos os Requeri-
mentos de Registro de Candidatura (RRC), haven-
do um para cada candidata(o) do partido naquela 
Unidade Federativa.

Como funciona o DRAP?

O Demonstrativo de Regularidade de Atos Parti-
dários (DRAP) é um documento fundamental 

Nas eleições de 2022, par-
tidos federados só poderão 
apresentar uma única can-
didatura ao Senado Federal 
por estado / distrito federal."

Base legal: Lei nº 
14.208/2021 e Resolução 
nº 23.670/2021 do TSE.

O Estatuto da Federação 
PSOL/Rede Sustentabi-
lidade pode ser acaes-
sado no site do TSE".

Exemplo prático 
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para o registro de candidaturas, funcionando como 
uma espécie de “processo-mãe” para os registros de 
candidatura. Ele deverá ser preenchido através do 
sistema CANDex, contendo informações básicas da-
quele diretório em cada Unidade Federativa em que 
o partido deseja concorrer nas eleições de 2022. 
Ex: O partido ou federação deverá confeccionar um 
DRAP para as candidaturas a deputadas/os esta-
duais, outro para as de deputadas/os federais, um 
terceiro para a candidatura ao Senado e outro para 
eventual candidatura ao governo.

E o RRC?

Após o DRAP, o Requerimento de Registro de Can-
didatura (RRC) deverá ser preenchido com os da-

dos de cada candidata/o, através de formulário dis-
ponibilizado pelo mesmo sistema. Nesta oportunida-
de, o partido apresenta à Justiça Eleitoral as informa-
ções básicas da pessoa que se candidata, assim como 
a foto que será disponibilizada na urna eletrônica. 
Ao RRC, deverão ser anexados documentos, decla-
rações e certidões, conforme listagem a seguir:

I - relação atual de bens, preenchida no Sistema CAN-
Dex de forma simplificada, contendo a indicação do 
bem e seu valor declarado à Receita Federal, dispen-
sando-se a inclusão de endereços de imóveis, placas 
de veículos ou qualquer outro dado pormenorizado. 

II - fotografia recente da candidata ou do candidato, 
inclusive vice e suplentes, observado o seguinte:
a) dimensões: 161 x 225 pixels (L x A), sem moldura;
b) profundidade de cor: 24bpp;
c) colorida, com cor de fundo uniforme; 
d) características: frontal (busto), com “trajes ade-
quados” para fotografia oficial, assegurada a utili-
zação de indumentária e pintura corporal étnicas 
ou religiosas, bem como de acessórios necessários à 
pessoa com deficiência; vedada a utilização de ele-
mentos cênicos e de outros adornos, especialmente 
os que tenham conotação de propaganda eleitoral 
ou que induzam ou dificultem o reconhecimento do 
candidato pelo eleitorado.

III - certidões criminais para fins eleitorais fornecidas:
a) pela Justiça Federal de 1º e 2º graus da circunscri-
ção na qual a candidata ou o candidato tenha o seu 
domicílio eleitoral;
b) pela Justiça Estadual de 1º e 2º graus da circunscri-
ção na qual a candidata ou o candidato tenha o seu 
domicílio eleitoral;
c) pelos tribunais competentes, quando as candida-
tas ou os candidatos gozarem de foro por prerroga-
tiva de função.

IV - prova de alfabetização;
V - prova de desincompatibilização, quando for o caso;
VI - cópia de documento oficial de identificação;
VII - propostas defendidas pela candidata ou pelo can-
didato aos cargos de presidente, governador e prefeito.

Número de Candidaturas

Como dito anteriormente, cada partido terá direito a 
lançar ou apoiar apenas uma chapa majoritária. Sen-

do permitido lançar filiadas(os) aos cargos majoritários, 
ou ainda declarar apoio a candidaturas de outras siglas 
partidárias, desde que integrem a mesma coligação.

Mas e as candidaturas proporcionais?
A composição de sua chapa proporcional, o partido 
poderá registrar um número bem maior de candida-
turas. Nesses casos, o limite previsto é o equivalente 
ao total de cadeiras disponíveis para determinado 
cargo, mais 1 (uma).

Distribuição por Gênero 

Nas eleições de 2022, a composição da chapa de 
todos os partidos deverá obedecer ao critério 

de preencher, no mínimo, 30% (trinta por cento) das 
candidaturas com representantes de cada gênero.
O percentual será calculado tendo como base o nú-
mero de candidaturas efetivamente registradas no 
DRAP e respectivos RRC. Caso o percentual não seja 
respeitado, todas as candidaturas apresentadas po-
derão ser excluídas do pleito, no julgamento do pró-
prio DRAP, ou seja, antes de finalizadas as eleições.

ATENÇÃO 
Quando forem identificadas fraudes eleitorais para burlar a 

proporcionalidade - as chamadas “candidaturas fantasmas” 
ou “laranjas”, a Justiça Eleitoral também poderá cassar a 
chapa apresentada naquele Estado ou no Distrito Federal..

Para além da reserva prevista na legislação, os par-
tidos poderão estabelecer critérios próprios que 
aproximem ainda mais a proporção de candidaturas 
entre os gêneros masculino e feminino. Está vedada, 
contudo, a diretriz partidária que desobedeça ao mí-
nimo legal de 30%.

Os partidos poderão, ainda, estabelecer outras re-
servas percentuais com objetivos de ampliar a repre-
sentatividade de sua chapa.

Distribuição de Vagas por Gênero

E
ste capítulo busca orientar cidadãos, candidatos, 
diretórios e coligações durante o processo elei-
toral de 2022, trazendo de forma bastante sim-

ples e elucidativa as regras eleitorais que balizam a 
propaganda eleitoral na disputa política. Trata-se de 
um documento confeccionado a partir das vivências 
concretas de eleições, do arcabouço normativo e da 
sua repercussão na justiça eleitoral.

Este material não se propõe a esgotar o universo 
de informações acerca do tema, visto ser matéria de 
rica discussão jurisprudencial. Contudo, foram com-
piladas algumas das mais importantes informações 
acerca do regramento sobre Propaganda Eleitoral, 
que com certeza ajudarão a fortalecer e resguardar 
juridicamente as candidaturas e direções partidárias.

Exemplo  Possui 49 cadeiras 
na Assembleia Legislativa, 
o partido poderá apresen-
tar até 50 candidatas/os
para aquela casa.

Exemplo 2 Se deter-
minado estado elege 
8 (oito) deputados
federais, o partido ou fede-
ração poderá apresentar
apenas 9 candida-
tas e candidatos.

Exemplo prático 

Exemplo 3 Poderá ser 
destinado um percentual 
de vagas a pessoas não 
brancas ou pessoas LGBT, 
por exemplo (mesmo que 
não haja previsão legal).
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Número de 
candidatas(os)

 30%
Cota de 
Gênero

2 0,6 1

3 0,9 1

4 1,2 2

5 1,5 2

6 1,8 2

7 2,1 3

8  2,4 3

9  2,7 3

10  3 3

11  3,3 4

12  3,6 4

13  3,9 5

14  4,2 5

15  4,5 5

16  4,8 5

17  5,1 6

18  5,4 6

Número de 
candidatas(os)

 30%
Cota de 
Gênero

19  5,7 6

20  6 6

21  6,3 7

22  6,6 7

23  6,9 7

24  7,2 8

25  7,5 8

26  7,8 8

27  8,1 9

28  8,4 9

29  8,7 9

30  9 9

31  9,3 10

32  9,6 10

33  9,9 10

34  10,2 11

35  10,5 11

Número de 
candidatas(os)

 30%
Cota de 
Gênero

36  10,8 11

37  11,1 12

38  11,4 12

39  11,7 12

40  12 12

41  12,3 13

42  12,6 13

43  12,9 13

44  13,2 14

45  13,5 14

46  13,8 14

47  14,1 15

48  14,4 15

49  14,7 15

50  15 15

Tabela 5

TABELA PARTICIPAÇÃO MÍNIMA DE GÊNERO 

Introdução

A democracia, enquanto regime político, pressu-
põe a participação - direta ou através de repre-

sentantes - das/os cidadãs/ãos nas decisões políticas. 
Neste sentido, inexiste democracia sem que as pes-
soas sejam chamadas a participar das decisões, o que 
ocorre, sobretudo, através das eleições. A república 
exige um “governo do povo”, que só é materializado 
através do sufrágio (eleições). 

A igualdade, por sua vez, é uma das principais fon-
tes dos princípios do Direito Eleitoral, já que exige 
uma pretensa semelhança de condições para que os 
cidadãos possam opinar nas decisões políticas, sen-
do alçados aos cargos de representantes. 

A Isonomia Eleitoral e a Paridade de Armas de-
vem ser, portanto, princípios norteadores do pro-
cesso eleitoral. Nesse sentido, as disposições nor-
mativas sobre propaganda eleitoral surgem como 
instrumento de efetivação desses princípios, tendo 
por objetivo garantir uma justa disputa nas elei-
ções, evitando abusos ou benefícios desarrazoados 
a qualquer uma das candidaturas. 
É nesse sentido que apontam as instruções e os limi-
tes impostos pelas Resoluções do Tribunal Superior 
Eleitoral, bem como pela Legislação Eleitoral aborda-
dos neste material.

Início da Propaganda Eleitoral

Para as eleições gerais de 2022, está autorizada a 
realização de propaganda eleitoral a partir do 

dia 16 de agosto. 
Quinze dias antes da data das convenções partidá-

rias, os pré-candidatos estão autorizados a realizar 
propaganda intrapartidária (para dentro do partido), 
sem, entretanto, incorrer em ilícitos que já são vedados 
durante o período eleitoral, como o uso de outdoor.

ATENÇÃO 
A propaganda intrapartidária deve ser removida imediata-
mente após a convenção. 

Propaganda Antecipada 

Antes do início da propaganda eleitoral o debate 
político e programático não é proibido, mas todo 

e qualquer pedido explícito de voto será conside-
rado propaganda antecipada. 

O mesmo ocorre com a divulgação do número que 
será utilizado por aquela candidatura e com a dis-
tribuição de materiais que apontem a pessoa como 
“candidata”.

Capítulo 2

PROPAGANDA ELEITORAL
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ATENÇÃO
a publicização das “pré candidaturas” não configura pro-
paganda antecipada.

ATENÇÃO 2
É fundamental registrar que as condutas vedadas em pe-
ríodo de propaganda eleitoral regular, como a utilização de 
outdoors, a concessão de benefícios/utilidades ao eleitor e a 
realização de showmícios também estão proibidas no perío-
do de pré-campanha. Vale, neste sentido, a regra de que as 
condutas vedadas em período de propaganda eleitoral re-
gular também estão proibidas no período de pré-campanha. 

E o que pode?

• A participação de pessoas filiadas a partidos polí-
ticos ou de pré-candidaturas em entrevistas, progra-
mas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na 
internet, inclusive com a exposição de plataformas e 
projetos políticos, observado pelas emissoras de rádio 
e de televisão o dever de conferir tratamento isonômi-
co, desde que não exista pedido explícito de voto, está 
plenamente autorizada no período de pré-campanha;

• Desde que não ocorra nenhuma conduta vedada, 
está autorizado no período de pré campanha a reali-
zação de encontros, seminários ou congressos, em 
ambiente fechado e a expensas dos partidos políticos, 
para tratar da organização dos processos eleitorais, 
discussão de políticas públicas, planos de governo ou 
alianças partidárias visando às eleições;

• Também é permitido na pré-campanha a realiza-
ção de prévias partidárias e a respectiva distribui-
ção de material informativo, a divulgação dos nomes 
das(os) filiadas(os) que participaram da disputa e a 
realização de debates entre os pré-candidatos;

• Para os parlamentares, tendo em vista o princípio 
constitucional da publicidade, está autorizada a di-
vulgação de atos parlamentares e de debates le-
gislativos, desde que não se utilize isto para fazer 
pedido expresso de votos; 

• A divulgação de posicionamento pessoal sobre 
questões políticas, inclusive nas redes sociais é au-
torizada no período de pré-campanha;

• É permitida a realização de campanhas de arre-
cadação prévia de recursos para fins eleitorais. Há, 
contudo, vedação ao gasto desses recursos em período 
anterior ao início do pleito eleitoral (para as eleições 
gerais de 2022, 16 de agosto).

Propaganda Eleitoral Regular 

Como dito anteriormente, também existem regras 
voltadas ao período em que a propaganda eleito-

ral está autorizada. Aqui traremos uma síntese para 
sanar dúvidas frequentes de candidatas, candidatos 
e dirigentes partidários

O que PODE e o que NÃO pode: 

INTERNET 
É permitida a divulgação da candidatura em sites, 
blogs e redes sociais dos candidatos e dos partidos. 
Envio de e-mails também são permitidos, mas deve-
rá haver ferramentas para o descadastramento.

Não Pode 

Haver propagandas em sites de pessoas jurídicas, públi-
cas ou privadas. Também constitui crime a contratação 
de pessoas com o objetivo de propagar mensagens fa-
voráveis ou contrárias a candidato. 

PROPAGANDA IMPULSIONADA NAS REDES SOCIAIS 
É permitido contratar o impulsionamento de pos-
tagens em redes sociais, utilizando-se o perfil do 
candidato, no período da propaganda política até 
véspera da eleição. 

Não Pode

É proibido a contratação e publicações antes ou após o 
período permitido, além de ser proibido a contratação 
de robôs para encaminhamento de mensagens via apli-
cativo de mensagens. Também são vedados os disparos 
em massa e a veiculação de notícias falsas.

Novidade

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) prevê que 
um candidato só poderá enviar material de campa-

nha após prévia autorização por escrito do eleitor 
que receberá a propaganda por SMS de celular ou 
aplicativos de mensagens, pelas redes sociais ou 
em qualquer outro meio.

MENSAGENS EM PERFIL PESSOAL 
É livre a manifestação pessoal na internet, vedado 
o anonimato, ressalvado o direito de resposta e in-
denização.

Não Pode

Recebimento de valor e publicação em páginas de pes-
soas jurídicas, públicas ou privadas. 

RÁDIO E TV 
A propaganda gratuita no Rádio e TV, em horário 
fixo e através de inserções ao longo da programação.

Não Pode

É proibido às emissoras, a transmissão de programas 
apresentados ou com participação de futuros candida-
tos, sob pena de multa.

PROGRAMAS DE TV 
É permitido que sejam apresentadas propostas, uti-
lização de fotos, jingles, clipes com música ou vinhe-
tas, inclusive de passagem, com indicação do núme-
ro da candidata, do candidato ou do partido político 
e de pessoas apoiadoras
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Não Pode

Qualquer tipo de trucagem, desenhos animados, arte 
gráfica que represente obra ou projeto. 

JORNAIS E REVISTAS 
É permitida a publicação da propaganda paga em 
jornais e revistas, limitada ao tamanho de 1/4 de 
página para tablóides e 1/8 para standard, de no 
máximo 10 anúncios. Lembrando que, toda propa-
ganda eleitoral divulgada nos jornais e revistas 
deve ser paga. 
Obs.: desde 2010, foi imposto o limite de até 10 (dez) 
anúncios para cada candidato, em datas diversas.

Não Pode

Publicações com tamanhos além do permitido e em da-
tas diversas.

FOLHETOS, ADESIVOS E SANTINHOS 
É permitido até a véspera da eleição, respeitando o 
tamanho do adesivo de, no máximo, 0,5m². Todo ma-
terial de campanha deve conter o CNPJ ou CPF do 
responsável pela impressão, a tiragem e o CNPJ da 
candidatura.

Não Pode

Distribuir sem as informações necessárias e no perío-
do não permitido, sendo terminantemente proibido 
no dia da eleição.

ADESIVOS EM VEÍCULOS 
Somente adesivos microperfurados até a extensão 
máxima do para-brisa traseiro e adesivos que não 
ultrapassem 0,5 m². 

Não Pode

Envelopamento do veículo, bem como, receber qualquer 
valor pela colocação dos adesivos. 

BANDEIRAS 
É permitido bandeiras em vias públicas, desde que 
não atrapalhe a mobilidade. 

Não Pode

Fixar em bens públicos (ex. poste), repartições públicas 
e prédios públicos e além do período permitido por lei 
(8h da manhã até às 22h). 

RESIDÊNCIAS
Adesivos que não excedam 0,5 m² e que seja de forma 
espontânea e gratuita. 

Não Pode

Recebimento de qualquer valor, nem pinturas em fa-
chadas e muros, nem faixas e placas de qualquer tama-
nho. Também é proibido somar vários adesivos visando 
superar a metragem permitida de 0,5m². 

OUTDOOR
É proibida a propaganda mediante outdoor, sujeito 
o responsável a retirada do material e multa fixada 
entre R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 15.000,00 
(quinze mil reais). 

EFEITO OUTDOOR
A utilização de material justaposto (Ex. conectados 
ou somados) visando a superação do limite de 0,5m² 
também é proibido, gerando o que a jurisprudência 
tem chamado de “efeito outdoor”.

Também podem gerar o “efeito outdoor” a utiliza-
ção de assemelhados, como faixas, banners e etc. em 
tamanho superior a 0,5m².

IDENTIFICAÇÃO DO COMITÊ 
CENTRAL DE CAMPANHA
As candidaturas, partidos e coligações estão autori-
zadas a inscrever na sede do comitê central de cam-
panha, em dimensões que não excedam 4m² (quatro 
metros quadrados), a sua designação, nome e núme-
ro da/o candidata/o.

ATENÇÃO
O comitê central de campanha é aquele indicado no mo-
mento de apresentação do Requerimento de Registro de 
Candidatura. Qualquer mudança posterior deverá ser co-
municada à Justiça Eleitoral.

PARTICIPAÇÃO DE VICE NOS MATERIAIS 
Na propaganda de candidatas/os a cargo majoritário 
deverão constar, também, os nomes de candidatas/os a 
vice ou suplentes, de modo claro e legível, em tamanho 
não inferior a 30% (trinta por cento) do nome do titular. 

CAMISETAS, BONÉS E OUTROS BRINDES
Não é permitida a confecção, utilização ou distribui-
ção de brindes em geral, como camisas, bonés, por-
ta-títulos, chaveiros, copos ou qualquer outro objeto 
associado à candidatura. 

ATENÇÃO
Não será permitida a distribuição de quaisquer materiais 
que possam proporcionar vantagem a eleitoras/es, inde-
pendendo de proibição expressa na legislação eleitoral.

MÁSCARAS
Com o advento da pandemia causada pelo coronaví-
rus, as máscaras de proteção se tornaram um item de 
proteção imprescindível. Apesar de expressamente a 
legislação não versar sobre as máscaras, a sua distri-
buição configura, em tese, uma vantagem ao eleitor, 
o que é terminantemente proibido. 

COMÍCIOS
É permitida a utilização de som fixo, carro de som e 
minitrios.



MANUAL ELEITORAL  Fundação Lauro Campos Marielle Franco
25

MANUAL ELEITORAL  Fundação Lauro Campos Marielle Franco
24

Não Pode 

Participação de atração artística, com ou sem remu-
neração.

ATENÇÃO
neste caso, estamos tratando da propaganda eleitoral. No 
capítulo 3 trataremos da possibilidade de shows para arre-
cadação de recursos para as campanhas. 

CARROS DE SOM E TRIO ELÉTRICO 
São permitidos, exclusivamente, para realização de 
comícios, acompanhamento de carreatas e passea-
tas, respeitando a distância de prédios públicos e o 
limite de 80 decibéis, conforme Lei Eleitoral. 

Não Pode 

Não é mais permitido carros de som e trio elétrico para 
divulgação de jingles, exceto se for para comícios, car-
reatas e passeatas. 

CAMINHADA, PASSEATA E CARREATA
É permitido até as 22h do dia 1º de outubro de 2022. 
Orientamos a comunicação prévia à autoridade policial.

Não Pode

Deve-se observar as distâncias de prédios públicos: se-
des dos poderes, fórum, escolas, hospitais, além de tea-
tros e igrejas. 

DIA DA ELEIÇÃO 
Manifestação individual e silenciosa de candidato 
através de bandeira, broche, dístico e adesivo. 

Não Pode

Aglomeração de pessoas com vestuário padronizado, 
e qualquer tipo de propaganda impressa ou de som. 

Licença Prévia para 
Atos de Campanha

Não é necessária a concessão licença prévia de auto-
ridade policial para realização de atos de campa-

nha, sendo, contudo, obrigatória a comunicação de 
autoridade policial em, no mínimo, vinte e quatro 
horas antes do ato. Na comunicação, deverá constar o 
agendamento do local, evitando que terceiros tentem 
utilizar o mesmo espaço no mesmo dia e horário.

A comunicação também objetiva que a autorida-
de policial organize o tráfego e garanta os serviços 
públicos que sejam impactados pela realização do 
evento político. Apesar de não haver obrigação ex-
pressa sobre o tema, orientamos que as candidatu-
ras divulguem o local onde acontecerá o evento à 
polícia militar (vide Anexo 1). 

Onde não é permitido  
realizar propaganda?

Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão 
do poder público, ou que a ele pertençam, e nos 

bens de uso comum, inclusive postes de iluminação 
pública, sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, 
pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos ur-
banos, é vedada a veiculação de propaganda de qual-
quer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta e 
exposição de placas, estandartes, faixas, cavaletes, 
bonecos e assemelhados. O descumprimento da regra 
enseja multa de até R$ 8.000,00 (oito mil reais).
São bens de uso comum: 
a) rios; 

b) mares; 

c) estradas; 

d) ruas; 

e) praças.

Também não é permitida a veiculação de material de 
propaganda eleitoral em bens públicos ou particula-
res, à exceção de:

a) bandeiras ao longo de vias públicas, desde que mó-
veis e que não dificultem o bom andamento do trân-
sito de pessoas e veículos; 

b) adesivo plástico em automóveis, caminhões, bici-
cletas, motocicletas e janelas residenciais, desde que 
não exceda a 0,5 m² (meio metro quadrado)

ATENÇÃO
Carreatas são expressamente autorizadas pela legislação 
eleitoral.

Também é vedada a utilização de areas públicas para 
propaganda eleitoral, a exemplo de árvores, muros, 
cercas, jardins, tapumes divisórios.

ATENÇÃO
A utilização desses meios é proibida, mesmo nos casos em 
que o uso não lhes cause dano. 

Propaganda em área de  
circulação pública

É permitida a disposição de mesas para distribui-
ção de material de campanha e a utilização de 

bandeiras ao longo das vias públicas, desde que mó-
veis e que não dificultem o bom andamento do trân-
sito de pessoas e veículos. 

ATENÇÃO
A mobilidade referida acima estará caracterizada 
com a colocação e a retirada dos meios de propagan-
da entre as seis horas e as vinte e duas horas. 
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Arrecadação e Prestação de contas

A prestação de contas constitui uma etapa impor-
tantíssima do processo eleitoral, onde a área téc-

nica dos tribunais eleitorais verifica a regularidade 
das receitas das campanhas dos candidatos e as des-
pesas eleitorais. 

É importante atentar que esta etapa do processo 
eleitoral pode ensejar sanções graves às pessoas que 
se candidatam, como a necessidade de devolução de 
recursos ou, até mesmo, a perda das condições de 
elegibilidade.

Arrecadação (Pré-campanha)

A única possibilidade de arrecadação financeira por 
pré-candidatos durante o período pré-eleitoral 

consiste na realização de financiamento coletivo, tam-
bém conhecido como Crowdfunding ou Vaquinhas 
virtuais, a partir do dia 15 de maio de 2022. Essa é 
uma exceção a regra geral que autoriza apenas a arre-
cadação, bem como gastos eleitorais, após o dia 16 de 
agosto, com o devido registro da candidatura. 

Capítulo 3

ARRECADAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS

• No financiamento coletivo, cada cidadão - devida-
mente identificado - pode doar valores a uma can-
didata ou candidato, através de site, aplicativo ou 
semelhantes, administrado por uma instituição ar-
recadadora. É importante observar que tal entidade 
pode realizar a cobrança de taxa para manutenção 
de sua atividade, sendo variável o valor cobrado. 

• A arrecadação deve ocorrer através de entidade ar-
recadadora (plataforma) cadastrada no Tribunal Supe-
rior Eleitoral. São entidades arrecadadoras cadastradas 
no TSE: Aixmobil; Voto Legal; Você Elege; Cédula Real; 
Democratiza; Elegis; Quero Apoiar; Apoia; Contribua; 
Doe Oficial; Vaquinha Eleitoral;Um a mais.

ATENÇÃO
Os valores arrecadados na pré-campanha só poderão ser uti-
lizados no período eleitoral, que tem início no dia 16 de agos-
to. Caso o pré-candidato desista de concorrer às eleições, a 
plataforma deverá devolver os valores recebidos, com os de-
vidos descontos. Caso o pré-candidato confirme seu Registro 
de Candidatura, estará apto a receber tais valores. 

ATENÇÃO 2
As doações não podem exceder 10% dos rendimentos bru-
tos auferidos pelo doador no ano anterior à eleição

Arrecadação durante a campanha

Os candidatos poderão arrecadar valores, du-
rante o período eleitoral, através dos seguin-

tes instrumentos: 

• cheques cruzados e nominais ou transferência ele-
trônica de depósitos; 

• depósitos em espécie devidamente identificados 
até o limite de 10% dos rendimentos brutos percebi-
dos pelo doador no ano anterior à eleição; 

• mecanismo disponível em sítio do candidato, par-
tido ou coligação na internet, permitindo inclusive o 
uso de cartão de crédito; 

• através de financiamento coletivo; 

• comercialização de bens e/ou serviços, ou promo-
ção de eventos de arrecadação realizados diretamen-
te pela candidatura ou pelo partido político.

ATENÇÃO
Em recente decisão, o Supremo Tribunal Federal autorizou 
que as candidaturas realizassem shows com o objetivo de 
arrecadar recursos para as campanhas eleitorais. Esses 
eventos devem ser comunicados ao respectivo Tribunal 
Regional Eleitoral.

Arrecadação Diretórios Partidários

Da mesma forma que as candidatas e candidatos, 
os partidos políticos também podem arrecadar 

valores para despesas eleitorais. Além de doações 
eleitorais e outras formas de arrecadação, os parti-
dos recebem Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha (FEFC) e, dependendo do cumprimento 
da cláusula de desempenho, Fundo Partidário. 

• O fundo partidário também pode ser utilizado para 
o pagamento de despesas eleitorais, desde que as des-
pesas estejam devidamente registradas na Prestação 
de Contas Eleitorais e na Prestação de Contas Anual. 

• São fontes de arrecadação para os diretórios par-
tidários: 

• doações de pessoas físicas efetuadas aos partidos 
políticos; 

• Contribuição das suas filiadas ou dos seus filiados;

• Ccomercialização de bens, serviços ou promoção 
de eventos de arrecadação;

• rendimentos decorrentes da locação de bens pró-
prios dos partidos políticos;

• Rendimentos gerados pela aplicação de suas dis-
ponibilidades.

https://www.aixmobil.com/
https://www.aixmobil.com/
http://www.voceelege.com.br/
http://www.cedulareal.com.br/
http://democratize.com.br/
http://elegis.com.br/arrecadacao
https://www.queroapoiar.com.br/
http://apoia.org/
https://www.contribua.com.br/
http://www.doeoficial.org/
https://vaquinhaeleitoral.com.br/
http://umamais.com.br/
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Contas Bancárias

As movimentações financeiras de cunho eleitoral 
das candidaturas e dos Diretórios Partidários 

devem ser realizadas através de contas bancárias 
abertas especialmente para as eleições ou, no caso 
dos Diretórios, contas preexistentes com finalidade 
específica (Para maiores informações no Tópico Con-
tas Bancárias dos Diretórios Partidários). 

Sob nenhuma hipótese o candidato ou candidata 
deve realizar movimentação financeira de cunho 
eleitoral em conta pessoal. Até 10 (dez) dias após a 
concessão de CNPJ relativo à campanha os candida-
tos devem buscar uma agência bancária para reali-
zar a abertura das suas contas.

Contas bancárias de candidatos

Os candidatos devem abrir 4(quatro) contas ban-
cárias: 

• Fundo Partidário;

• Fundo Especial de Financiamento de Campanha; 

• Doações para Campanha;

• Outros recursos 

As contas abertas possuem finalidades específicas, 
como o próprio título já informa. A conta “Fundo Par-

tidário” é destinada exclusivamente para o eventual 
recebimento de valores a título de “Fundo Partidá-
rio”. No mesmo sentido a conta destinada ao recebi-
mento de FEFC.

Sob nenhuma hipótese recursos provenientes do 
Fundo Partidário devem ser movimentados na conta 
destinada ao FEFC, ou mesmo o contrário. Ao final 
da eleição, tais contas devem ser encerradas junto ao 
banco e seus extratos bancários serão apresentados 
à Justiça Eleitoral. 

ATENÇÃO
os bancos poderão cobrar taxas para manutenção de tais 
contas, desde que normalmente cobradas por serviços 
bancários avulsos, na forma autorizada e disciplinada pelo 
Banco Central do Brasil.

Contas bancárias dos  
diretórios partidários

Assim como as candidaturas, os partidos têm obri-
gação de possuir contas específicas e com finali-

dade previamente designada. São elas: 
• Fundo Partidário;

• Fundo Especial de Financiamento de Campanha; 

• Doações para Campanha;

• Outros recursos.
Via de Regra, os diretórios já possuem contas abertas 

com a finalidade de recebimento do fundo partidá-
rio, outros recursos e doações para campanha. Neste 
caso, não é necessário que o diretório abra outra con-
ta com essa finalidade. 

ATENÇÃO
A conta bancária "Doações para campanha" dos partidos 
políticos possui caráter permanente e não deve ser encer-
rada no fim do período eleitoral.

ATENÇÃO 2
A conta Fundo Especial de Financiamento de Campanha 
poderá ser encerrada ao final da campanha.

Obrigatoriedade da abertura de 
conta pela instituição financeira

As instituições financeiras são obrigadas a abrir as 
contas bancárias para os candidatos, candidatas 

e diretórios partidários. As contas podem ser abertas 
na Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil ou em 
qualquer outra instituição financeira devidamente 
registrada no Banco Central do Brasil. 

Os bancos são obrigados a abrir as contas bancá-
rias em até 3(três) dias.

“ Art. 22. É obrigatório para o partido e para os candi-
datos abrir conta bancária específica para registrar todo o 
movimento financeiro da campanha.

§ 1o Os bancos são obrigados a: I - acatar, em até três 

dias, o pedido de abertura de conta de qualquer candidato 
escolhido em convenção, sendo-lhes vedado condicioná-la 
a depósito mínimo e à cobrança de taxas ou de outras des-
pesas de manutenção.” (Lei de Eleições 9.504/97).

ATENÇÃO
Os depósitos e movimentações dos recursos oriundos do 
Fundo Partidário serão feitos em estabelecimentos ban-
cários controlados pelo Poder Público Federal, pelo Poder 
Público Estadual ou, inexistindo estes, no banco escolhido 
pelo órgão diretivo do partido.

Prazos

As candidatas e os candidatos devem abrir suas 
contas bancárias até 10(dez) dias após a con-

cessão do CNPJ de campanha pela Receita Federal. 
No caso dos Diretórios, estes devem abrir as suas con-
tas até dia 15 de agosto do ano das eleições.

Documentos necessários  
para abertura das contas

Após a concessão do CNPJ, as candidaturas devem 
buscar junto às instituições financeiras a abertu-

ra das contas. Para a abertura das contas a/o candi-
data/o deve emitir o Requerimento de Abertura de 
Contas (RAC), disponível nas páginas dos tribunais 
eleitorais do país. Além deste documento, o candi-
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dato deve apresentar o comprovante de inscrição no 
CNPJ e o nome dos responsáveis pela movimentação 
das contas. 

Já para os diretórios partidários, os dirigentes de-
vem apresentar os seguintes documentos: 

• Requerimento de Abertura de Conta Bancária, disponí-
vel na página do Tribunal Superior Eleitoral na internet;

• comprovante da inscrição no CNPJ já existente, dis-
ponível na página da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil na internet (www.receita.fazenda.gov.br);

• certidão de composição partidária, disponível na 
página do Tribunal Superior Eleitoral na internet 
(www.tse.jus.br); e

• nome das/os responsáveis pela movimentação da 
conta bancária com endereço atualizado.”

Fundo especial de  
financiamento de campanha

O Fundo Especial de Campanha (FEFC) é um fun-
do público criado para possibilitar o custeio de 

campanhas eleitorais, tendo em vista a decisão do Su-
premo Tribunal Federal que proibiu o financiamento 
privado de campanhas eleitorais, em sede de controle 
de constitucionalidade. O FEFC foi instituído na mini-
-reforma eleitoral de 2017, passando a valer para as 
eleições de 2018. 

Os recursos do FEFC são distribuídos a partir de cri-
térios objetivos, variando de acordo com o resultado 
eleitoral de cada partido. Nos termos da legislação 
que instituiu o FEFC é distribuído da seguinte forma: 

•2% (dois por cento), divididos igualitariamente en-
tre todos os partidos com estatutos registrados no 
Tribunal Superior Eleitoral; 	  

• 35% (trinta e cinco por cento), divididos entre os 
partidos que tenham pelo menos um representante 
na Câmara dos Deputados, na proporção do percen-
tual de votos por eles obtidos na última eleição geral 
para a Câmara dos Deputados; 

• 48% (quarenta e oito por cento), divididos entre os 
partidos, na proporção do número de representantes 
na Câmara dos Deputados, consideradas as legendas 
dos titulares; 

• 15% (quinze por cento), divididos entre os partidos, 
na proporção do número de representantes no Sena-
do Federal, consideradas as legendas dos titulares.” 

Após a designação dos valores recebidos por cada 
partido político, cálculo este que será feito pelo Tri-
bunal Superior Eleitoral, os partidos devem enca-
minhar ao TSE os seus critérios para distribuição do 
fundo entre os seus candidatos. Tal deliberação deve 
ser tomada através da instância partidária nacional:

“§ 7o Os recursos de que trata este artigo ficarão à dis-
posição do partido político somente após a definição de 

critérios para a sua distribuição, os quais, aprovados 
pela maioria absoluta dos membros do órgão de direção 
executiva nacional do partido, serão divulgados publi-
camente.”

Critérios de distribuição 

Os partidos políticos têm autonomia para elabo-
rar a sua tática eleitoral, que pode ter repercus-

são no formato de distribuição do FEFC. Contudo, 
tal distribuição deve respeitar limites estabelecidos 
pela legislação eleitoral e pela jurisprudência do 
TSE e do STF. 

Do total recebido pelo partido, em suas variadas ins-
tâncias, 30% (trinta por cento), no mínimo, deve ser des-
tinado ao financiamento de candidaturas femininas. 

ATENÇÃO
nada impede que o partido destine mais do que 30% para 
o financiamento de candidaturas femininas. 
 
Além do critério de gênero, a distribuição do FEFC 
deve respeitar uma proporcionalidade racial. A des-
tinação de FEFC deve ser estabelecida através da ra-
zão entre candidaturas de mulheres negras e mulhe-
res não negras e, da mesma forma, através da razão 
entre homens negros e homens não negros. 
Nos termos da Resolução do Tribunal Superior Eleitoral 
que disciplina a distribuição do FEFC, a proporcionali-
dade na distribuição de recursos deve ser aferida pela 
instância nacional do partido:

“III - os percentuais de candidaturas femininas e de 
pessoas negras será obtido pela razão dessas candida-
turas em relação ao total de candidaturas do partido 
em âmbito nacional.”

DOAÇÕES

RECURSOS PRÓPRIOS
A candidata ou o candidato poderá usar recursos 
próprios em sua campanha até o total de 10% (dez 
por cento) dos limites previstos para gastos de cam-
panha no cargo em que concorrer.
Ex: Se o limite de gastos para o cargo de Deputado 
em determinado estado for R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) o candidato poderá doar até R$ 10.000,00 para 
sua própria campanha. 

ATENÇÃO
O descumprimento do limite estabelecido sujeitará o 
candidato ao pagamento de multa, no valor de 100% da 
quantia em excesso.

Doação por pessoa física

As pessoas estão autorizadas a doar para candi-
datas e candidatos. Contudo, a legislação eleito-

ral estabelece como limite 10% (dez por cento) dos 
rendimentos brutos auferidos pela doadora ou pelo 
doador no ano-calendário anterior à eleição.

http://receita.economia.gov.br/interface/lista-de-servicos/cadastros/cnpj
http://www.tse.jus.br/
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ATENÇÃO
O limite de 10% não se aplica a doações estimáveis em di-
nheiro relativas à utilização de bens móveis ou imóveis de 
propriedade da doadora ou do doador ou à prestação de 
serviços próprios, desde que o valor estimado não ultrapas-
se R$40.000,00 (quarenta mil reais).

Exemplo prático: um apoiador da campanha disponibi-
liza a utilização de um imóvel para servir como comitê. 
Neste caso, a doação deverá ser mensurada em dinheiro. 
Logo, o valor da doação não poderá superar R$ 40.000,00.

As doações por pessoa física podem ser feitas:
• Transação bancária na qual o CPF da doadora ou do 
doador seja obrigatoriamente identificado;

• doação ou cessão temporária de bens e/ou serviços 
estimáveis em dinheiro, com a demonstração de que 
a doadora ou o doador é proprietária/o do bem ou 
é a/o responsável direto pela prestação de serviços;

•instituições que promovam técnicas e serviços de 
financiamento coletivo por meio de sítios da inter-
net, aplicativos eletrônicos e outros recursos simila-
res (vaquinhas virtuais).

Financiamento Coletivo

O financiamento coletivo iniciado na pré-campa-
nha também poderá ser mantido durante o perío-

do da campanha. Todas as doações recebidas median-

te financiamento coletivo deverão ser lançadas indi-
vidualmente pelo valor bruto na prestação de contas 
de campanha eleitoral de candidatas ou candidatos e 
partidos políticos. 

ATENÇÃO
As taxas cobradas pelas instituições arrecadadoras de-
verão ser consideradas despesas de campanha eleitoral 
e lançadas na prestação de contas de candidatas ou can-
didatos e partidos políticos, sendo pagas no prazo fixado 
entre as partes no contrato de prestação de serviço.

Os valores arrecadados em financiamento coleti-
vo devem ser depositados na conta de candidata/o 
destinada a “Doações para Campanha”. Neste caso, a 
instituição arrecadadora será responsável por con-
feccionar o recibo de comprovação para cada doa-
ção realizada.

As candidaturas e diretórios estão autorizadas/os 
a arrecadar recursos através da internet, sem a in-
termediação de plataforma virtual de financiamento 
coletivo, inclusive com a utilização de cartão de cré-
dito. Neste caso, os candidatas e candidatos devem 
incluir o mecanismo de arrecadação no site da sua 
candidatura. 

Para arrecadação através deste modelo, as candi-
daturas devem respeitar dois requisitos: 
• identificação do doador; e 

• emissão obrigatória de recibo eleitoral para cada 
doação realizada 

ATENÇÃO
A principal diferença entre este modelo e o financiamen-
to coletivo é que, neste caso, não existe plataforma de 
intermediação.

Recibo eleitoral

Toda doação eleitoral deve ser comprovada através 
de recibo eleitoral, que deverá conter informações 

acerca do valor doado, de como foi feita a doação e 
dados que identifiquem o doador ou doadora, espe-
cialmente através do CPF da doadora ou doador.

As candidatas ou os candidatos deverão imprimir 
recibos eleitorais diretamente do Sistema de Presta-
ção de Contas Eleitorais (SPCE). Já os diretórios de-
vem emitir as doações através do SPCA (Sistema de 
Prestação de Contas Anual), ainda que a finalidade 
seja eleitoral e durante o período eleitoral. 

Existem Exceções?
SIM! A emissão de recibo eleitoral é facultativa nos 
seguintes casos: 

 • cessão de bens móveis, limitada ao valor de 
R$4.000,00 (quatro mil reais) por cedente;

 • doações estimáveis em dinheiro entre candidatas 
ou candidatos e partidos políticos decorrentes do uso 
comum tanto de sedes quanto de materiais de propa-
ganda eleitoral, cujo gasto deverá ser registrado na 

prestação de contas da(o) responsável pelo pagamen-
to da despesa; e

• cessão de automóvel de propriedade da candidata ou 
do candidato, de cônjuge e de seus parentes até o ter-
ceiro grau para seu uso pessoal durante a campanha.

ATENÇÃO
A emissão dos recibos eleitorais deve respeitar a ordem 
cronológica, na medida em que as doações são recebidas. 

ATENÇÃO 2
Os recibos eleitorais conterão referência aos limites de 
doação, com a advertência de que a doação destinada às 
campanhas eleitorais acima de tais limites poderá gerar a 
aplicação de multa de até 100% (cem por cento) do valor 
do excesso.

Eventos de arrecadação 

A legislação eleitoral autoriza que as candidaturas 
e diretórios partidários realizem eventos com o 

objetivo específico de arrecadação para campanha 
eleitoral. Também é possível que sejam comercializa-
dos bens e serviços para a mesma finalidade. 

Exemplo prático: é possível realizar leilões de obras de 
arte com o objetivo de arrecadar recursos para campa-
nhas eleitorais. 
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ATENÇÃO
Todo evento deve ser comunicado à Justiça Eleitoral com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias e as candidaturas 
devem manter à disposição da Justiça Eleitoral a documen-
tação necessária à comprovação de sua realização e de seus 
custos, despesas e receita obtida. 

ATENÇÃO 2
A legislação eleitoral considera que os valores arrecadados 
nessas atividades constituem doação, devendo respeitar o 
limite de 10% para doações.

Shows para arrecadação de recursos

O Tribunal Superior Eleitoral e o Supremo Tribu-
nal Federal já reconheceram a possibilidade de 

realização de shows para arrecadação de recursos 
para campanhas eleitorais. Contudo, estes eventos 
não devem ser confundidos com “showmícios”, já 
que nestes eventos não será possível a realização de 
falas políticas, discursos ou identificação da ativida-
de com material de campanha. 

Estes eventos devem respeitar a obrigatoriedade de 
comunicação para a Justiça Eleitoral, sendo possível a 
fiscalização do evento pelos tribunais. 

No caso destes shows, é obrigatória a venda de in-
gressos, já que a principal finalidade é a arrecadação de 
recursos. O único objetivo destes eventos é arrecadar 
recursos para as campanhas. 

Fiscalização de eventos 
de arrecadação

Para a fiscalização de eventos a Justiça Eleitoral po-
derá nomear, entre suas servidoras ou seus servi-

dores, fiscais devidamente credenciadas(os).
As despesas e as receitas relativas à realização do even-
to devem ser comprovadas por documentação idônea, 
devendo as candidaturas manter estes documentos 
para eventual apresentação à Justiça Eleitoral. 

Fontes vedadas

Apesar de haver autonomia para arrecadação de 
recursos das candidaturas, essa autonomia é li-

mitada pelo interesse de igualdade no processo elei-
toral. Neste cenário, são fontes vedadas de recursos, 
seja para doação a candidatura ou a partido político, 
de forma direta ou indireta:
• pessoas jurídicas;

• origem estrangeira;

• pessoa física permissionária de serviço público.

ATENÇÃO
É configurada a fonte vedada, ainda que a doação seja 
estimável em dinheiro. Logo, pessoas jurídicas não podem 
doar serviços a candidatura. 

uma locadora de veícu-
los não pode doar um 
carro para que o can-
didato use durante
a campanha."

Exemplo prático Gastos Eleitorais

Obrigatoriedade de Registro
Em regra, todos e qualquer gasto eleitoral está sujeito 
a registro e deve ser comprovado através de presta-
ção de contas. Isso se aplica para praticamente todos 
os custos envolvidos na campanha, a exemplo de:

• investimentos em propaganda de qualquer natureza;

• confecção de material impresso;

• aluguel de comitês;

• eventos de campanha;

•transporte de candidatas/os e de pessoal a serviço 
das candidaturas;

• remuneração a prestadoras/es de serviço;

• realização de comícios;

• produção de material audiovisual, bem como de 
jingles, vinhetas e slogans;

• realização de pesquisas;

• criação de páginas na internet e impulsionamento 
de conteúdos em redes sociais.

Existem exceções? 	
SIM! Alguns custos não estão sujeitos a prestação de 
contas por não serem considerados, necessariamen-
te, gastos eleitorais. Contudo, isso significa que eles 
não podem ser financiados com recursos de campa-
nha. São alguns deles:
•Linhas de telefone e internet vinculadas à pessoa 
física de dirigente ou candidata/o (respeitando o li-
mite de três);

•Gastos com hospedagem e alimentação pessoal de 
candidata/o;

• Gastos com hospedagem e alimentação de moto-
rista ou responsável pela condução de veículos na 
campanha;

•Custos com manutenção de veículo próprio, mes-
mo quando utilizado na campanha - Inclusive custos 
com combustível.

Limite de Gastos

Os limites de recursos a serem gastos nas cam-
panhas eleitorais é estabelecido pelo Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE) que, a cada pleito, publiciza 
os limites para aquele ano. Os limites referentes ao 
processo eleitoral de 2022 serão divulgados pelo TSE 
até o dia 20 de julho.
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Como o limite é medido?
Soma-se todos os gastos efetuados pelas/os candida-
tas/os com suas próprias campanhas, assim como suas 
transferências de recursos a outras candidaturas e as 
contribuições partidárias passíveis de serem indivi-
dualizadas (mesmo aquelas estimáveis em dinheiro). 
Esta soma precisa ser inferior ou igual ao “teto” estabe-
lecido pelo TSE para as eleições daquele ano.

Mas existem limites específicos 
para certo tipo de gasto eleitoral?
SIM! Despesas voltadas à aluguel de veículos para a 
campanha e para alimentação de prestadores de ser-
viço (inclusive funcionárias/os de comitês) têm limites 
próprios, estabelecidos por Lei.

• Custos com alimentação de pessoal que presta ser-
viços às candidaturas ou aos comitês de campanha 
não poderão exceder 10% (dez por cento) dos gastos 
eleitorais;

•Custos com aluguel de veículos não poderão exce-
der 20% (vinte por cento) dos gastos eleitorais.

Combustível

Valores destinados ao abastecimento de veículos po-
dem ser considerados como gastos eleitorais. Para 

tanto, é preciso que haja apresentação de documenta-
ção fiscal da despesa constando CNPJ da campanha.

Uma candidata a vice go-
vernadora poderá ter custos 
próprios de campanha e, 
em havendo, deverá prestar 
contas normalmente. Con-
tudo, a candidata a gover-
nadora também terá que 
inserir aqueles valores em 
sua prestação de contas, 
visto que a soma de seus 
gastos eleitorais com os de 
sua vice NÃO pode ultra-
passar o limite de gastos."

Exemplo prático 
O limite para abastecimento de veículos em even-
tos (carreatas e similares) é de 10 litros por veículo. 
Será necessário comprovar, na prestação de contas, a 
quantidade de carros por evento.

Militância de Campanha 

Embora, nos processos eleitorais, seja frequente a 
participação voluntária de militantes, é possível 

que serviços de militância, como mobilização e pan-
fletagem, sejam acompanhados de pagamento ou 
ajuda de custo. Quando esse for o caso, é preciso que 
todos os gastos envolvendo a prestação desses ser-
viços sejam apresentados nas contas da candidatura 
ou Partido. Essa contratação também terá alguns re-
gramentos específicos:

• poderá ser feita de forma direta ou terceirizada;

• terá um limite máximo de pessoas contratadas, 
proporcional ao eleitorado local - o TSE divulgará es-
ses limites, após o fechamento do cadastro eleitoral;

• o desrespeito aos limites previstos com esse tipo 
de contratação poderá ser considerado crime de cor-
rupção eleitoral e abuso de poder econômico.

• Despesas com Contabilidade e Assessoria Jurídica
Tendo em vista sua obrigatoriedade e imprescindibi-
lidade para a lisura do processo eleitoral, a contrata-

ção de assessorias jurídica e contábil - e o consequen-
te pagamento de honorários - não será contabilizada 
no limite de gastos de campanha (podendo, inclusive, 
ultrapassá-lo). Tais gastos poderão ser viabilizados 
por quaisquer das fontes de recurso da campanha.

ATENÇÃO
Ainda assim, os custos com serviços contábeis e jurídicos 
são gastos eleitorais e deverão, portanto, estar devida-
mente descritos e comprovados na prestação de contas.

Candidaturas Majoritárias

Para fins de custos eleitorais, é preciso compreen-
der as candidaturas majoritárias como únicas. Ou 

seja: somam-se os custos despendidos com a campa-
nha de cada “chapa” - Presidente e vice; Governado-
ra/a e Vice/ Prefeita/o e Vice; Senadora/or e Suplentes.

Devolução de Recursos

Após o processo eleitoral, existem alguns cenários que 
ensejam a devolução de recursos, são alguns deles:

Sobras de Fundo Partidário e Doações

• As sobras financeiras oriundas de recursos rece-
bidos através de Fundo Partidário e/ou de Doações, 
deverão ser obrigatoriamente destinadas ao Partido.

Ou seja, passada a eleição, todas as candidaturas que 
obtiverem sobras deverão transferí-las para a conta 
bancária do órgão partidário correspondente à cir-
cunscrição daquele pleito.

• Nesses casos, as sobras deverão ser contempladas 
tanto na prestação de contas da candidatura, quanto 
na do partido.

Sobras do FEFC 

• Por sua vez, as sobras relativas ao recebimento 
do Fundo Especial de Financiamento de Campanha 
(FEFC) deverão ser devolvidas ao Tesouro Nacional, 
através do pagamento de Guia de Recolhimento da 
União (GRU), que deverá ser comprovado em sede de 
prestação de contas.

Fontes Vedadas e RONI 

• Deverão ser devolvidos todos os valores que forem 
recebidos - por partido ou candidatura - de forma ir-
regular, seja através de Recurso de Origem Não Iden-
tificada (RONI), seja através de fonte não prevista ou 
reconhecida pela legislação vigente.

• Nesses casos, a destinação dos recursos será a 
transferência ao Tesouro Nacional, mas apenas no 
bojo do processo de julgamento das contas.
Exemplo de fonte vedada: Doação de Pessoa Jurídica;

Doadores declaradamen-
te pobres, a exemplo dos 
inscritos em determinados 
programas sociais (como 
auxílios emergenciais), em 
tese, não teriam condição 
financeira para realizar 
doações de campanha. Nes-
ses casos, tem se tornado 
comum a rejeição dessas 
fontes pela Justiça Eleitoral, 
em prestações de contas."

Exemplo prático 
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ATENÇÃO
Doações de Pessoa Física que extrapolarem os limites le-
gais também serão passíveis de devolução.

Prestação de Contas

Tendo em vista a relevância social do processo elei-
toral, bem como seu caráter público, é fundamen-

tal darmos atenção aos gastos envolvidos no pleito. 
Em razão disso, as informações acerca de custos elei-
torais são públicas e deverão ser devidamente divul-
gadas à sociedade através de prestação de contas.

Partidos

Todas as entidades partidárias deverão, obrigatoria-
mente, apresentar suas contas à Justiça Eleitoral, 

Isso se aplica aos órgãos nacionais, aos órgãos regio-
nais (estaduais e distritais) e às instâncias municipais.

E as Comissões Provisórias?

Não apenas os diretórios definitivos, mas também 
as direções constituídas provisoriamente preci-

sam prestar contas. Isso se aplica até mesmo para os 
casos em que não houver movimentação financeira.

Essa regra vale apenas nas eleições?
NÃO! Todas as instâncias partidárias são responsáveis 

pela divulgação de suas contas referentes a cada exercí-
cio financeiro: é a chamada Prestação de Contas Anual. 
O que muda em anos eleitorais é a obrigatoriedade de 
apresentar também a Prestação de Contas Eleitoral. 

Candidatas e Candidatos

Todas as pessoas que registram candidatura nas 
eleições precisam, necessariamente, prestar con-

tas à Justiça Eleitoral. Tal obrigatoriedade se aplica 
para as candidaturas majoritárias (Presidenta/e, Go-
vernonadora/or, Senadodora/or e Prefeita/o) e para 
as proporcionais (Deputadas/os Federais, Estaduais 
e Distritais, assim como Vereadoras/es).

E quem desiste de se candidatar?
Independentemente de haver renúncia, desistência, 
substituição ou mesmo indeferimento judicial da can-
didatura, a prestação de contas será OBRIGATÓRIA.

Mesmo se não houve gastos?
SIM! A ausência de gastos de campanha também é uma 
informação de interesse público e é imprescindível 
para a lisura do processo eleitoral, devendo ser igual-
mente apresentada em sede de Prestação de Contas.

E em caso de falecimento?
Nesses casos, a obrigação de prestar contas será man-
tida, mas passará a ser responsabilidade da pessoa 
responsável pela administração financeira daquela 
campanha ou - caso não haja - da Direção Partidária.

Prestação de Contas NA PRÁTICA 

As contas eleitorais serão prestadas através do 
Sistema de Prestação de Contas Eleitorais - o 

SPCE. Por sua vez, as contas referentes a exercícios 
financeiros (obrigatórias apenas para agremiações 
partidárias) deverão ser prestadas através do SPCA 
- Sistema de Prestação de Contas Anuais.

E quem conduz, de fato, a prestação?

Embora prestar contas seja obrigação legal de diri-
gentes, candidatas e candidatos, esse procedimento 

deverá se dar OBRIGATORIAMENTE através da contra-
tação de profissionais das áreas contábil e jurídica.

Nesse sentido, caberá às candidaturas e às direções 
partidárias guardar todas as informações referentes ao 
recebimento de recursos e sua destinação. Posterior-
mente, essas informações irão alimentar a prestação 
de contas, conduzida por profissional de contabilidade.

Por sua vez, o protocolo da Prestação de Contas 
dá início a um processo judicial, que será acompa-
nhado pelas/os representantes legais daquele par-
tido ou candidatura. 

Prestação Parcial

O processo de prestação de contas tem início já nos 
primeiros gastos de campanha. Cada partido e 

cada candidatura precisa registrar - através do SPCE 
- todos os recursos recebidos para financiamento de 
campanha e, igualmente, todos os gastos realizados.

E o Prazo?
Os dados referentes ao recebimento de recursos de-
vem ser divulgados em - no máximo - 72h (setenta e 
duas horas) após o recebimento.

Enquanto isso, o protocolo da Prestação de Contas 
Parcial (contendo os gastos realizados e os valores 
recebidos via Fundo Partidário, doações, FEFC etc.) 
deverá ser entregue até o dia 13 de setembro.

Caso os prazos não sejam respeitados, fica caracte-
rizada uma infração grave, que poderá prejudicar o 
julgamento final das contas.

Prestação Final

Ao final do processo eleitoral, candidaturas e par-
tidos deverão, tempestivamente, protocolar suas 

contas finais. Assim como na parcial, a Prestação de 
Contas Final será feita via SPCE. Nela, deverão ser in-
cluídas TODAS as movimentações financeiras do pleito 
eleitoral - inclusive as já apresentadas no bojo da Pres-
tação de Contas Parcial.

Prazos

A data final para encaminhamento das contas à 
Justiça Eleitoral é o dia 1º de Novembro.
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A única exceção é a prestação de contas referente à 
movimentação de recursos no segundo turno de elei-
ções majoritárias, que deverá respeitar a data limite 
de 19 de novembro.

Processo Judicial

Protocolo 
Após compilar todas as informações e documentação 
comprobatória, a candidatura ou partido político irá re-
passá-las a profissional de contabilidade para, através 
do referido Sistema, protocolar a Prestação de Contas. 
Uma vez protocolada a prestação, a Justiça Eleitoral 
dá início, automaticamente, ao processo judicial refe-
rente àquelas contas.

Análise
Aberto o processo, o corpo técnico da Justiça Eleitoral 
- do Cartório, Tribunal Regional ou Tribunal Superior 
(a depender da instância) - procede com a análise mi-
nuciosa das contas, a fim de verificar as entradas e 
saídas de recursos, o respeito aos limites legais, a pre-
sença dos documentos obrigatórios, assim comoos re-
cibos, notas fiscais e demais comprovantes.

ATENÇÃO
A ausência de documentação obrigatória, a exemplo de 
Procuração e extratos bancários pode fazer com que as 
contas sejam consideradas como não prestadas.

Pareceres:
A partir da análise técnica, são emitidos relatórios e/
ou pareceres, apontando eventuais lacunas e incon-
sistências nas contas apresentadas.

Os Pareceres Parciais servem, portanto, para alertar 
a agremiação partidária ou candidatura acerca de 
problemas que podem ser sanados no âmbito judi-
cial. A partir deles, é possível que a parte prestadora 
preste novas informações e apresente documentos 
faltantes ou notas explicativas contábeis.
ATENÇÃO
Em alguns casos, poderá ser recomendada, inclusive, a apre-
sentação de uma Prestação de Contas Retificadora, a ser 
protocolada via SPCE.

Os Pareceres Conclusivos, por sua vez, trazem apon-
tamentos técnicos definitivos acerca das contas ana-
lisadas, bem como recomendações destinadas às/aos 
julgadoras/es. É com base nesses relatórios finais que 
serão construídas as Sentenças e Acórdãos da Justiça 
Eleitoral, que decidirão sobre aquelas contas.

ATENÇÂO
Diferentemente do que ocorre com a análise parcial, é co-
mum que os Tribunais não recepcionem novas provas en-
tregues após a emisão do Parecer Conclusivo.

Possibilidades de Julgamento  
e suas consequências

Com base nessa posição técnica “conclusiva”, as 
contas seguem para o julgamento de fato, mo-

mento em que poderão ser julgadas como:

Aprovadas
Melhor cenário. Aqui a justiça eleitoral observa a ine-
xistência de falhas substanciais nas contas partidárias.

Aprovadas com ressalvas
Nesse caso, são identificadas falhas ou lacunas relevan-
tes na prestação de contas. Contudo, avalia-se que elas 
não interferiram tão gravosamente no uso de verbas 
públicas ou mesmo na análise por parte do Tribunal.

Desaprovadas
Casos em que há faltas graves na prestação anali-
sada. A desaprovação gera, quase sempre, prejuízos 
políticos às/aos candidatos e às direções partidárias 
e, por vezes, poderá gerar também prejuízos finan-
ceiros. Nesses casos, é exigida a “devolução” de parte 
dos recursos percebidos pelo órgão partidário ao lon-
go do exercício financeiro - independentemente de 
terem sido gastos ou não.

Não entregues / Não prestadas
Poderá ocorrer quando as contas, de fato, não são apresen-
tadas. Mas também ocorre quando as lacunas e equívocos 
na prestação de contas são tão gritantes que as informa-
ções e documentos entregues sequer são considerados em 
sua totalidade. Nesses casos, é quase certa a devolução de 
recursos, podendo chegar à devolução do montante total 
recebido, bem como outras sanções.

ATENÇÃO
As candidaturas que tiverem suas contas julgadas como não 
prestadas irão gerar, automaticamente, a inelegibilidade da 
pessoa que se candidatou, pelo período correspondente a Uma 
Legislatura - ou seja, 4 (quatro) anos.
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